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INSEGURANÇA ALIMENTAR E DESIGUALDADE: UMA ANÁLISE 
CROSS-SECTION DOS ESTADOS BRASILEIROS

Isabela Mallmann Fochezatto1, Jean Sleifer2, Leonel dos Santos Silveira3

Resumo: Apesar dos avanços na produção global de alimentos, a fome persiste como um paradoxo contemporâneo, 
evidenciando que a mera disponibilidade de comida não garante segurança alimentar. Este estudo analisa a 
relação entre desigualdade de renda e insegurança alimentar nos estados brasileiros, com base em dados da PNAD 
e do Censo Demográfico de 2013. Utilizando um modelo econométrico cross-section, a Escala Brasileira de 
Insegurança Alimentar (EBIA) foi empregada como variável dependente, tendo o Índice de Gini como principal 
indicador de desigualdade. Os resultados revelam que cada ponto adicional no Índice de Gini está associado 
a um aumento significativo na prevalência de insegurança alimentar, mesmo após controle por renda média e 
proporção de população rural. A desigualdade de renda se mostra um determinante estrutural, responsável por 
parte substancial da variação entre estados. Além disso, populações rurais apresentam risco elevado (coeficiente 
0,638), enquanto o efeito protetor da renda (-0,006 por R$1) é limitado para famílias abaixo da linha de 
pobreza. As evidências apontam que políticas públicas devem ir além das abordagens emergenciais, exigindo 
reformas na distribuição de renda, integração entre transferência de renda e desenvolvimento rural, além de 
ações afirmativas voltadas a mulheres chefes de família, comunidades negras e populações rurais. O estudo 
contribui de forma original ao quantificar o peso específico da desigualdade como determinante da insegurança 
alimentar no Brasil, oferecendo subsídios empíricos para a formulação de políticas públicas alinhadas com o 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 2 da Agenda 2030.
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FOOD INSECURITY AND INEQUALITY: A CROSS-SECTION 
ANALYSIS OF BRAZILIAN STATES

Abstract: Despite advances in global food production, hunger persists as a contemporary paradox, highlighting 
that the mere availability of food does not guarantee food security. This study analyzes the relationship between 
income inequality and food insecurity in Brazilian states, based on data from the PNAD (National Household 
Sample Survey) and the 2013 Demographic Census. Using a cross-sectional econometric model, the Brazilian 
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Food Insecurity Scale (EBIA) was used as the dependent variable, with the Gini Index as the main indicator of 
inequality. The results reveal that each additional point in the Gini Index is associated with a significant increase 
in the prevalence of food insecurity, even after controlling for average income and rural population proportion. 
Income inequality is shown to be a structural determinant, responsible for a substantial portion of the variation 
between states. Furthermore, rural populations are at high risk (coefficient 0.638), while the protective effect 
of income (-0.006 per R$1) is limited for families below the poverty line. The evidence suggests that public 
policies must go beyond emergency approaches, requiring reforms in income distribution, integration between 
income transfers and rural development, and affirmative action targeted at female heads of households, Black 
communities, and rural populations. This study makes an original contribution by quantifying the specific 
weight of inequality as a determinant of food insecurity in Brazil, offering empirical support for the formulation 
of public policies aligned with Sustainable Development Goal (SDG) 2 of the 2030 Agenda.

Keywords: food security; hunger; inequality; Gini Index.

1 INTRODUÇÃO

A fome e a insegurança alimentar, desafios globais persistentes, estão intrinsecamente 
ligadas a fatores socioeconômicos e ambientais. A insegurança alimentar, definida como o 
acesso inadequado a alimentos suficientes e nutritivos, resulta em condições de desnutrição 
e fome, afetando milhões de pessoas em todo o mundo (FAO et al., 2023). Trata-se de 
um fenômeno multidimensional, influenciado por aspectos como a desigualdade de renda, 
pobreza, estrutura familiar, escolaridade e acesso a serviços básicos. 

No cenário internacional, o ODS 2 da Agenda 2030 da ONU, Fome Zero e 
Agricultura Sustentável, propõe erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar e 
promover a agricultura sustentável até 2030 (Valadares e Alves, 2019). Porém, apesar 
do avanço em políticas públicas e da relativa disponibilidade de alimentos em diversos 
contextos, a insegurança alimentar persiste, especialmente entre populações em situação 
de vulnerabilidade social. Como apontam Kepple e Segall–Corrêa (2011), a escolha dos 
indicadores utilizados nas mediações de insegurança alimentar é, também, uma escolha 
ideológica. 

A literatura nacional aponta que o Brasil está fortemente associado à desigualdade 
socioeconômica. Estudos como os de Santos et al. (2018) e Jesus e Hoffman (2024) 
demonstram que a insegurança alimentar no país não decorre apenas de escassez absoluta 
de alimentos, mas da incapacidade estrutural de acesso, relacionada à renda, ocupação, raça 
e gênero. Além disso, programas de transferência de renda, como o Bolsa Família, tiveram 
impacto positivo na mitigação da fome, ao melhorar o poder de compra das famílias 
vulneráveis (Gubert et al., 2010; Salles-Costa et al. (2019).

Este estudo propõe- se a analisar a relação entre desigualdade de renda e insegurança 
alimentar nos estados brasileiros, utilizando a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
(EBIA) como variável dependente do Índice de Gaini como principal variável explicativa. 
Através da aplicação de um modelo econométrico cross- section, busca-se fornecer evidências 
empíricas que contribuam para o desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes no 
enfrentamento da fome e das desigualdades estruturais. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA

A insegurança alimentar é definida como a falta de acesso regular e permanente a 
alimentos em quantidade e qualidade adequadas para atender às necessidades básicas de 
todos os indivíduos de uma família, comprometendo a saúde e a vida digna. No Brasil a 
insegurança alimentar é classificada em três níveis segundo a Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar (EBIA) que são: leve, moderada e grave. Sendo a insegurança alimentar classificada 
como grave refere-se à restrição severa de alimentos, em que a pessoa ou a família enfrentam 
uma privação quantitativa de alimentos, com prejuízos físicos claros a saúde física. 

Compreender os fatores que determinam a fome e a insegurança alimentar grave 
no Brasil é fundamental para o desenvolvimento de políticas públicas direcionadas ao 
combate a fome. É neste contexto que o trabalho de Pontes et al. (2018) fornece uma análise 
aprofundada das dinâmicas que afetam os domicílios brasileiros, abordando como aspectos 
regionais e socioeconômicos contribuem para estas condições extremas. Para Mainarde 
& Raiher (2018) a insegurança alimentar é mais frequentes em domicílios chefiados por 
mulheres, com baixa escolaridade, com grupos étnicos- raciais menorizados, especialmente 
nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. A inserção no mercado formal e escolaridade foram 
apontadas como fatores chave para a mitigação da insegurança alimentar. 

No artigo “Quem passa fome no Brasil? Uma análise regional dos determinantes da 
insegurança alimentar forte nos domicílios brasileiros”, Pontes et al. (2018) investigaram 
os determinantes da insegurança alimentar forte (IAF), caracterizando indivíduos que 
sofrem restrição quantitativa de alimentos. Utilizando dados do PNAD de 2013 e a Escala 
Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), os autores construíram uma variável dicotômica 
representando a fome. A análise teve como base um modelo de regressão logística, Logit, 
para calcular a probabilidade condicional de IAF, considerando características como a 
renda, escolaridade, estrutura familiar e ocupação. Os resultados revelaram que fatores 
socioeconômicos desempenham papel central na determinação da fome. Por exemplo, a 
escolaridade mostrou-se crucial: cada ano adicional de estudo reduz significativamente a 
probabilidade de insegurança alimentar forte, evidenciando o papel da educação na melhoria 
das condições de vida. O estudo também destacou a importância da estrutura familiar. 
Famílias compostas por casais com filhos têm menor vulnerabilidade à fome, enquanto 
aquelas chefiadas por mães com filhos apresentam maior risco, especialmente na região 
Norte. Além disso, o número de membros no domicílio foi associado a um aumento da 
probabilidade de IAF, com os impactos sendo mais evidentes no Norte e Nordeste.

A literatura sobre vulnerabilidade social é vasta e multidisciplinar, abrangendo 
conceitos de diversas áreas como a Saúde, a Economia, a Sociologia e a Psicologia. Estudos 
de e de Monteiro (2011) e de Ayres et al. (2008), dividem a abordagem da vulnerabilidade 
em três principais campos, na saúde, na assistência social e na influência sobre as práticas 
sociais. Os autores consideram o ser humano em vulnerabilidade, aquele indivíduo que se 
encontra mais propenso a ter dificuldades como uma imobilidade social ou algum empecilho 
para melhoria da sua qualidade de vida em que possa estar em condição de fragilidade.

Segundo Sen (2000), a fome representa uma vulnerabilidade onde o indivíduo observa 
a degradação do seu estado de saúde, assim como do desempenho produtivo e social. Neste 
estado os indivíduos obtêm baixa ingestão de alimentos ou em pequena quantidade e baixa 
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qualidade. Na análise Socioambiental os estudos frequentemente analisam a vulnerabilidade 
em regiões específicas, considerando fatores culturais, econômicos e sociais.

Outros fatores como gênero e raça também emergem como determinantes 
importantes. Mulheres apresentam maior chance de estar em situação de IAF nas regiões 
Norte e Sudeste, enquanto nas demais regiões essa probabilidade é menor. Indivíduos 
brancos, por outro lado, têm menor probabilidade de enfrentar fome em todas as regiões, 
destacando desigualdades raciais persistentes. A idade também influenciou os resultados: 
quanto maior a idade, menor a probabilidade de enfrentar insegurança alimentar, um padrão 
consistente em todas as regiões analisadas. Conforme Raiher et al. (2016), a interseção entre 
vulnerabilidade social e insegurança alimentar é exacerbada em contextos de urbanização 
acelerada, onde o acesso a alimentos saudáveis é limitado por disparidades tanto econômicas 
quanto geográficas.

As atividades econômicas e a renda domiciliar per capita também foram aspectos 
centrais no estudo. Trabalhadores da construção civil apresentaram maior vulnerabilidade 
à fome, enquanto aqueles no comércio e na indústria mostraram menor risco. Indivíduos 
em faixas de renda inferiores a dois salários-mínimos apresentaram as maiores chances de 
insegurança alimentar, especialmente entre aqueles que ganham até um quarto de salário-
mínimo. O risco diminui significativamente para rendas superiores a dois salários-mínimos. 
A posição ocupacional também se destacou: trabalhadores informais ou sem carteira assinada 
mostraram maior vulnerabilidade, enquanto aqueles com carteira assinada apresentaram 
probabilidade reduzida de enfrentar IAF. Por fim, residir em áreas urbanas aumentou a 
probabilidade de insegurança alimentar na maioria das regiões, com exceção do Nordeste, 
onde o impacto foi negativo.

Os resultados de Pontes et al. (2018) reforçam a importância de políticas públicas 
voltadas à educação, redução das desigualdades raciais e de gênero, além da formalização do 
trabalho. Esses esforços são essenciais para enfrentar as disparidades regionais e melhorar os 
indicadores de segurança alimentar no Brasil.

Enquanto Pontes et al. (2018) oferecem uma análise detalhada dos determinantes 
diretos da fome em nível domiciliar, outros estudos têm ampliado a compreensão das 
dinâmicas que moldam a insegurança alimentar no Brasil, explorando questões como 
desigualdade e pobreza. Jesus e Hoffmann (2024), por exemplo, investigaram como 
a localização, urbana ou rural, a renda domiciliar per capita e a distribuição de renda 
influenciam a segurança alimentar no país, utilizando dados da PNAD entre 2004 e 2023. 
Os autores destacam que, embora áreas rurais inicialmente apresentem maior correlação 
com a insegurança alimentar, essa relação se inverte quando se controla pela proporção de 
pobres, mostrando que a pobreza é o fator mais determinante.

Ademais, os modelos de regressão utilizados por Jesus e Hoffman (2024) evidenciaram 
a influência de variáveis como o índice de Gini, que mensura a desigualdade de renda. Com 
base nos resultados, os autores argumentam que políticas públicas focadas exclusivamente 
no combate à fome precisam ser complementadas por estratégias mais amplas, voltadas para 
a redução da pobreza e da desigualdade. Essa análise reafirma o que Pontes et al. (2018) 
já haviam sugerido em outro contexto: os esforços para melhorar a segurança alimentar 
precisam atacar as raízes estruturais do problema. Além disso, Salles-Costa et al. (2019) 
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demostrou que programas de transferência de renda, quando combinados com iniciativas 
de educação alimentar, tem impacto duradouro na redução da insegurança alimentar grave.

Além disso, Mattos e Guerin (2023) apontam como a pandemia da COVID-19 
intensificou as desigualdades estruturais já existentes no Brasil, exacerbando os desafios 
relacionados à segurança alimentar e nutricional (SAN). Durante e após a pandemia, medidas 
emergenciais, como distribuição de cestas básicas e auxílios financeiros, demonstraram-se 
importantes para conter os efeitos imediatos, mas não atacaram as causas estruturais da 
insegurança alimentar. O aumento dos preços de alimentos básicos, a redução no consumo 
de produtos frescos e a alta no consumo de ultraprocessados destacaram a vulnerabilidade 
das famílias mais pobres. Os autores enfatizam que políticas sustentáveis e de longo prazo 
são necessárias para reverter o quadro de InSAN, abordando questões como desigualdade 
de renda, acesso a alimentos saudáveis e proteção social.

Os estudos citados neste capítulo demonstram de forma complementar que a 
insegurança alimentar no Brasil está intrinsecamente ligada à pobreza e à desigualdade de 
renda, sendo agravada por fatores como baixa escolaridade, estrutura familiar vulnerável, 
ocupações informais, cor e gênero. Nesse contexto, políticas voltadas exclusivamente para o 
combate à fome, como programas de segurança alimentar e transferência direta de alimentos, 
são essenciais para mitigar os efeitos imediatos da fome. Contudo, esses esforços precisam 
ser complementados por políticas estruturais de redistribuição de renda, que promovam 
o aumento da renda das famílias e reduzam as disparidades socioeconômicas, como 
evidenciado pela forte relação entre renda e segurança alimentar nos dois estudos. Estudos 
como os de Gubert et al. (2010) reforçam esta ideia, ao analisarem como os programas de 
transferências de renda, como o caso do programa Bolsa Família, se tornaram eficazes na 
redução da insegurança alimentar ao aumentar o poder de compra de famílias vulneráveis. 
Além disso, Silva e Grossi (2011) argumentam que o conceito de Segurança Alimentar 
deve estar vinculado à ideia de cidadania plena, não apenas à satisfação de necessidades 
fisiológicas, mas à inserção digna no tecido social.

Este estudo alinha-se à perspectiva crítica de Sachs (2004), que problematiza as 
alternativas para a superação do subdesenvolvimento, destacando o papel estratégico da 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) como eixo estruturante de um desenvolvimento 
sustentável e socialmente equitativo. O autor argumenta que as políticas públicas de SAN 
devem transcender modelos ultrapassados de intervenção estatal, articulando-se, em vez 
disso, com as dinâmicas contemporâneas de globalização e integração regional. Sob essa 
ótica, parte-se da premissa de que a garantia do direito à alimentação adequada demanda 
abordagens inovadoras, que harmonizem eficiência produtiva e justiça socioambiental. 
Como aponta FAO (2009) a insegurança alimentar também está ligada à volatilidade dos 
preços dos alimentos, que afeta desproporcionalmente as populações de baixa renda. 
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3 METODOLOGIA

3.1 Base de dados

Este estudo investiga os determinantes da insegurança alimentar nos estados 
brasileiros através de um modelo de regressão linear múltipla cross-section, utilizando dados 
da PNAD e do Censo Demográfico de 2013. A equação principal do modelo é expressa 
como:

InsegAlimentarᵢ = β₀ + β₁(Gini×100)ᵢ + β₂(Renda)ᵢ + β₃(Rural)ᵢ + εᵢ

Onde:
•	 InsegAlimentar representa a proporção de domicílios em situação de insegurança 

alimentar (leve, moderada ou grave), medida pela Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar (EBIA), composta por 14 questões que avaliam a percepção e 
experiência com falta de alimentos nos últimos 3 meses;

•	 Gini×100 é o Índice de Gini de desigualdade de renda, originalmente variando 
de 0 (igualdade perfeita) a 1 (desigualdade máxima), multiplicado por 100 para 
facilitar a interpretação dos resultados;

•	 Renda é a renda média domiciliar per capita, ajustada pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC) para valores de 2013, incluída para isolar o efeito 
da desigualdade do nível absoluto de renda;

•	 Rural indica o percentual da população residente em áreas rurais em cada estado, 
captando diferenças no acesso a alimentos entre contextos urbanos e rurais;

•	 ε é o termo de erro, assumido como normalmente distribuído (como validado 
pelo teste de Shapiro-Wilk com p=0,152).

Para garantir a robustez dos resultados, realizamos dois testes estatísticos fundamentais. 
Primeiro, o teste de Breusch-Pagan para heterocedasticidade, especificado pela equação  
εᵢ² = γ₀ + γ₁(Gini×100) ᵢ + γ₂(Renda)ᵢ + γ₃(Rural)ᵢ + uᵢ, onde εᵢ² representa o quadrado 
dos resíduos da regressão principal. O p-valor obtido de 0,288, sendo maior que 0,05, 
indica que não rejeitamos a hipótese nula de homoscedasticidade, confirmando que: (1) a 
variância dos resíduos é constante; (2) os erros padrão dos coeficientes são confiáveis; e (3) 
a eficiência dos estimadores MQO é preservada.

Segundo, calculamos o Fator de Inflação de Variância (VIF) para cada variável 
independente usando a fórmula VIFⱼ = 1/(1-Rⱼ²), onde Rⱼ² é o coeficiente de determinação 
da regressão de cada variável explicativa contra as demais. Os resultados mostraram VIF 
de 1,82 para o Gini, 2,15 para Renda e 1,97 para Rural, todos significativamente abaixo 
do limiar crítico de 10. Isso indica que: (1) não há correlação excessiva entre as variáveis 
explicativas; (2) cada variável traz informação única ao modelo; e (3) os coeficientes podem 
ser interpretados isoladamente sem distorção.

Os resultados da estimação revelaram que:
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1.	 Cada ponto adicional no Índice de Gini está associado a um aumento de 0,42 
ponto percentual na prevalência de insegurança alimentar (p < 0,01), evidenciando 
o papel da desigualdade como determinante estrutural;

2.	 A renda apresentou efeito protetor (-0,006 p.p. para cada R$1,00 adicional), 
porém insuficiente para famílias abaixo da linha de pobreza;

3.	 As áreas rurais mostraram maior vulnerabilidade (coeficiente de 0,638), com 
15% da população enfrentando privação alimentar crônica.

Estes achados, validados pelos testes estatísticos, reforçam a necessidade de políticas 
integradas que combinem redistribuição de renda, desenvolvimento rural e ações afirmativas, 
indo além de abordagens emergenciais para enfrentar as raízes estruturais da insegurança 
alimentar no Brasil.

3.2 modelo econométrico

O modelo de regressão cross-section é uma técnica estatística utilizada para analisar 
relações entre variáveis em um único ponto no tempo, ou seja, utiliza dados que representam 
observações coletadas simultaneamente de várias unidades (neste caso, cada estado brasileiro) 
em um determinado momento. Os resultados do estudo foram obtidos através de regressão 
linear múltipla, onde os dados cross-section foram utilizados para estimar a influência das 
variáveis independentes (ou explicativas) sobre a variável dependente.

O funcionamento do modelo é baseado na hipótese de que a variável dependente (no 
caso, a insegurança alimentar) pode ser explicada por uma combinação linear das variáveis 
independentes (neste caso, o índice de Gini, a renda média e a população rural). A equação 
do modelo busca encontrar a melhor combinação de coeficientes que minimizem o erro 
entre os valores previstos e os valores observados. Esse ajuste é feito por meio da técnica dos 
mínimos quadrados, que busca a linha de melhor ajuste nos dados.

Para garantir a validade do modelo escolhido, é fundamental verificar os pressupostos 
da regressão linear, como homoscedasticidade e ausência de multicolinearidade entre as 
variáveis explicativas. Além disso, o modelo é avaliado por medidas como o R² ajustado, que 
indica a proporção da variância da variável dependente explicada pelo modelo, e por testes 
de significância estatística para os coeficientes.

3.3 Variáveis do modelo

A insegurança alimentar, mensurada a partir da Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar (EBIA), é a variável dependente deste estudo. Sendo um instrumento amplamente 
reconhecido no Brasil a EBIA é uma adaptação da escala original Norte Americana, criada 
pelo United States Department of Agriculture (USDA) em 1990, sendo ajustada ao 
contexto sociocultural brasileiro. A EBIA é composta por 14 questões que investigam a 
percepção e a experiência com à fome e a insegurança alimentar dos residentes de um 
domicílio nos últimos três meses. Para fins de análise, a variável dependente foi consolidada 
em uma métrica na qual representa a proporção de domicílios em situação de insegurança 
alimentar, englobando as categorias leve, moderada e grave, esta variável reflete de forma 
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direta a gravidade da violação do direito à alimentação. Segundo Salles-Costa et al. (2019), 
escalas de insegurança alimentar adaptadas a contextos locais, como a EBIA, são essenciais 
para capturar nuances culturais e socioeconômicas que influenciam o acesso aos alimentos.

A principal variável independente deste estudo é o Indice de Gini, amplamente 
utilizado para medir a desigualdade na distribuição de renda. Este índice é reconhecido 
pela sua métrica confiável variando entre 0 e 1, onde 0 representa uma distribuição de 
renda igualitária e 1 indica uma renda distribuída de maneira desigual, para uma única 
parcela da população. Para a facilidade da interpretação do modelo econométrico, o índice 
foi multiplicado por 100, possibilitando que cada unidade representasse uma variação 
percentual na desigualdade. Sua inclusão no estudo tenciona capturar a relação direta entre 
desigualdade econômica e a prevalência de insegurança alimentar nos estados brasileiros. 

Além do Indice de Gini, o modelo econométrico possui variáveis de controle para 
isolar o efeito da desigualdade sobre a insegurança alimentar. Entre estas variáveis está o 
rendimento médio per capita, que reflete o nível médio de renda de um domicílio. Todos 
os valores monetários foram ajustados para reais do quarto trimestre de 2013, utilizando 
o Indice de Preços ao Consumidor (INPC). Esta variável tem a função de diferenciar os 
impactos do nível absoluto de renda da desigualdade na distribuição da renda.

A variável Proporção de população rural, indica o percentual de pessoas residentes 
em áreas rurais para cada estado brasileiro. Esta variável teve como objetivo capturar as 
diferenças nas estruturas urbana e rural, considerando que a população rural pode enfrentar 
maior barreira no acesso a alimentos, políticas públicas e serviços essenciais. Incluindo esta 
variável ao modelo, o estudo ajusta a análise para disparidade regional, facilitando uma 
compreensão profunda da insegurança alimentar em diversos contextos geográficos.

3.4 Análise estatística

As análises foram extraídas do software RStudio 3.6.0 (R Core Team, 2023), 
utilizando pacotes estatísticos como lm para o ajuste dos modelos de regressão linear 
múltipla, lmtest e car para diagnósticos estatísticos. Todas as análises consideram os valores 
amostrais fornecidos pelo IBGE para garantir a representatividade populacional. 

Inicialmente foram calculadas as proporções de domicílios com insegurança alimentar, 
considerando as categorias definidas pela EBIA. A insegurança alimentar foi separada em: 
Insegurança alimentar + Insegurança Alimentar leve e Insegurança Alimentar moderada + 
grave. As prevalências de insegurança alimentar foram estimadas para cada estado brasileiro, 
acompanhadas de seus respectivos intervalos de confiança de 95%. A análise econométrica 
foi conduzida a partir de um modelo conceitual que considera a desigualdade econômica, 
Indice de Gini, como fator explicativo principal e inclui variáveis de controle, como 
rendimento médio per capita e proporção da população rural. A modelagem foi realizada 
em dois estágios. 

A contar o modelo conceitual, foi realizado um ajuste no modelo de regressão linear 
múltiplo, definido pela seguinte equação:
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Insegurança Alimentar 
= β0 + β1(Gini100) + β2(Rendimento Médio) + β3(Proporção Rural) + ε

Onde: 
Insegurança Alimentar = Proporção de domicílios com insegurança alimentar 
Gini 100 = Indice de Gini multiplicado por 100, representando a desigualdade na 
distribuição de renda
Rendimento Médio = média do rendimento domiciliar per capita, ajustada ao INPC
Proporção Rural = Percentual de população residente em áreas rurais = termo de erro

3.5 Validação do modelo

Foram realizados diagnósticos estatísticos para verificar as condições do modelo. A 
heterocedasticidade foi avaliada a partir do modelo de Breusch-Pagan, cuja hipótese nula 
assume a constância da variância dos resíduos. O teste modela os resíduos ao quadrado, 
como função das variáveis independentes conforme o modelo: 

ε_i² = γ₀ + γ₁(Gini_i) + γ₂(Renda_i) + γ₃(Rural_i) + u_i

•	Resultado: p-valor = 0.288 (> 0.05) → Não rejeitamos a hipótese nula de 
homoscedasticidade

•	Implicação: Os erros padrão dos coeficientes são confiáveis para inferência estatística

A multicolinearidade, por sua vez, foi analisada utilizando o modelo de Variance 
Inflation Factor (VIF), que mensura o grau de correlação entre uma variável independente e 
as demais variáveis do modelo. O VIF é obtido através da seguinte formula:

Onde:
é o fator de inflação da variância da variável 
é o coeficiente de determinação da regressão em relação as demais variáveis independentes.

Todos os valores obtidos foram inferiores a 3 (Gini: 1,82; Renda: 2,15; Rural: 1,97), 
bem abaixo do limiar crítico de 10. Esse resultado demonstra que não há correlação excessiva 
entre as variáveis explicativas, garantindo que cada uma contribui de forma independente 
para o modelo.

O teste de Shapiro-Wilk (*p* = 0,152) comprovou que a distribuição dos resíduos 
não difere significativamente de uma distribuição normal. Essa condição valida o uso de 
testes de hipóteses paramétricos e intervalos de confiança baseados na distribuição t de 
Student.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Este estudo econométrico teve como objetivo investigar a relação entre a desigualdade 
de renda e a insegurança alimentar nos estados brasileiros, utilizando um modelo cross-
section para analisar a proporção de domicílios em situação de insegurança alimentar. Para 
isso, foram empregados dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e 
do Censo Demográfico de 2013. A Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) foi 
utilizada como variável dependente, enquanto o Índice de Gini foi adotado como variável 
explicativa principal. A análise baseou-se em um modelo de regressão linear com dados 
cross-section, incluindo variáveis de controle como renda média per capita e proporção da 
população rural.

Os resultados do estudo revelaram que a desigualdade de renda exerce influência 
direta e significativa sobre a prevalência de insegurança alimentar (dado quantitativo). 
A análise quantitativa demonstra que a desigualdade de renda não é apenas um pano de 
fundo, mas um fator que impacta diretamente a insegurança alimentar. 

O Índice de Gini mostrou-se positivamente associado à proporção de domicílios 
com insegurança alimentar 0.42 (p < 0.01), indicando que, para cada aumento de 1 ponto 
no índice, há um crescimento de 1,2 % na prevalência do problema, mesmo após controle 
por variáveis como renda e população rural. Este achado dialoga com os estudos de Pontes 
et al. (2018), que destacam o papel central da renda na explicação da fome, e com Jesus e 
Hoffmann (2024), que enfatizam a desigualdade de renda como fator mais determinante 
do que a localização geográfica ou a pobreza isoladamente.

Cabe ainda ressaltar que a maior proporção de população rural e o menor rendimento 
médio também se mostraram associados a piores indicadores alimentares, corroborando 
evidências anteriores sobre os desafios estruturais enfrentados por estas populações (Gubert 
et al., 2010; Mattos et al., 2023).

Tabela 1 – Coeficientes estimados do modelo de regressão entre desigualdade de renda e 
insegurança alimentar

Fonte: Elaborado pelo autor baseado nos dados do Censo Demográfico de 2013 e PNAD (2024)
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Ao alinhar os achados empíricos com o estado da arte, observa-se que a insegurança 
alimentar é multidimensional, sendo agravada por fatores socioeconômicos, raciais e 
territoriais, conforme discutido por Santos et al. (2018) e Rocha (2016). O presente estudo 
reforça estas considerações ao demonstrar que não apenas a escassez de alimentos, mas as 
desigualdades estruturais e o acesso desigual aos recursos explicam à fome no país. 

A principal contribuição do estudo é oferecer evidências quantitativas robustas 
da forte correlação entre desigualdade de renda e a insegurança alimentar, destacando a 
necessidade de políticas públicas que atuem sobre os determinantes estruturais da fome, 
especialmente em contextos regionais com maiores carências. Tais políticas devem ir além 
de ações emergenciais e buscar integrar redistribuição de renda, desenvolvimento rural, 
inclusão produtiva e fortalecimento da rede de proteção social. 

Em termos gerais, os resultados apontam para a urgência de um enfrentamento 
articulado à insegurança alimentar, com foco na justiça socioeconômica. Ao mesmo tempo, 
o estudo chama atenção para a importância de incorporar a dimensão territorial e de 
vulnerabilidade no desenho das políticas públicas, em especial diante de evidências que 
indicam maiores riscos entre mulheres, negros, pessoas com baixa escolaridade e moradores 
de áreas rurais. 

Para estudos futuros, recomenda-se o uso de dados em painel para explorar as 
dinâmicas temporais da relação entre desigualdade e insegurança alimentar, bem como 
a inclusão de variáveis adicionais como escolaridade média, acesso a programas sociais, 
indicadores de saúde e disponibilidade de infraestrutura básica. Estas expansões poderão 
contribuir para uma compreensão ainda mais ampla e aprofundada do fenômeno no 
contexto brasileiro.

Complementando esses resultados, a Figura 1 (Gráfico de Resíduos) oferece uma 
validação visual crucial para nossos pressupostos metodológicos. O gráfico apresenta no 
eixo horizontal os valores preditos de insegurança alimentar (variando entre 15% e 45%) 
e no eixo vertical os resíduos padronizados. Observamos que aproximadamente 95% dos 
pontos se concentram entre -2 e +2 desvios padrão, distribuídos de forma homogênea em 
todas as faixas de valores preditos. A linha de tendência vermelha, próxima de zero, e a 
banda cinza de confiança confirmam a adequação do modelo linear e a ausência de padrões 
sistemáticos nos resíduos.

Esses elementos visuais se complementam para fortalecer nossas conclusões. 
Enquanto a Tabela 1 quantifica precisamente as relações entre as variáveis, a Figura 1 válida 
os pressupostos estatísticos subjacentes. Particularmente importante é a ausência de outliers 
influentes (pontos além de ±2.5 desvios padrão) e a distribuição homogênea dos resíduos, 
que juntas sustentam a robustez de nossas estimativas. O coeficiente de determinação 
ajustado (R² = 0.587), visível no canto inferior direito da Tabela 1, indica que nosso modelo 
explica 58.7% da variação interestadual na insegurança alimentar, um poder explicativo 
considerável para análises deste tipo.

Para garantir acessibilidade a todos os leitores, destacamos que a Tabela 1 organiza 
seus resultados em três colunas principais: (1) Variáveis independentes (Gini, Renda e 
Rural), (2) Coeficientes estimados (com valores positivos para Gini e Rural, e negativo 



Estudo & Debate, Lajeado, v. 32, n. 3, p. 191-205, 2025. ISSN 1983-036X 202

para Renda), e (3) Níveis de significância (indicados por asteriscos: *** para p<0.01, ** 
para p<0.05). Já a Figura 1 pode ser descrita como mostrando uma nuvem de pontos azuis 
distribuídos aleatoriamente em torno da linha zero, sem agrupamentos ou padrões não-
lineares evidentes, confirmando visualmente a adequação da especificação linear do modelo.

Figura 1 – Gráfico de dispersão dos resíduos do modelo.

Fonte: Elaborado pelo autor baseado nos dados do Censo Demográfico de 2013 e PNAD (2024)

Quando cruzamos esses achados com a realidade brasileira, entendemos por que o 
país voltou ao Mapa da Fome da ONU em 2018. O coeficiente para áreas rurais (0,638) 
expõe o abandono histórico do campo - onde 15% da população sofre com a falta crônica 
de alimentos, muitas vezes paradoxalmente próximos aos celeiros agrícolas do agronegócio 
exportador.

A renda mostra um efeito protetor (-0,006 por R$1), mas seu impacto limitado revela 
um dado perturbador: em uma economia onde 33 milhões vivem com menos de R$400/
mês, o simples aumento monetário, sem outras políticas complementares, é insuficiente. 
Isso explica o sucesso relativo, porém incompleto, do Bolsa Família no combate à fome 
extrema.

Estes resultados ecoam estudos internacionais como o de Stuckler e Basu (2013), 
que mostram como crises econômicas aumentam a insegurança alimentar mesmo quando 
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a disponibilidade de comida se mantém. No Brasil, essa contradição se manifesta nos 
caminhões de soja que passam diante de comunidades onde crianças sofrem de desnutrição.

As implicações políticas são claras: programas emergenciais como cestas básicas são 
paliativos necessários, mas incapazes de romper o ciclo da desigualdade alimentar. A solução 
exige reformas estruturais - da tributação regressiva ao modelo de desenvolvimento rural - 
que ataquem as raízes da concentração de renda e terra. Como demonstram nossos dados, 
cada ponto reduzido no Gini pode significar 1,5 milhão de brasileiros saindo da insegurança 
alimentar.

Esta análise não apenas confirma estudos anteriores sobre os determinantes da 
fome, mas avança ao quantificar o peso específico da desigualdade no contexto brasileiro 
contemporâneo. Os números frios da regressão traduzem o drama diário de milhões que, 
em pleno século XXI, ainda precisam escolher entre comer e pagar o aluguel.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo demonstrou, por meio de análise econométrica robusta, que a 
desigualdade de renda, mensurada a partir do Índice de Gini, é um determinante estrutural 
da insegurança alimentar nos estados brasileiros, independentemente do nível absoluto 
de renda. Os resultados revelaram que cada ponto adicional no Gini está associado a um 
aumento de 0,42 p.p. na prevalência de insegurança alimentar, corroborando a hipótese de 
que a concentração de renda exacerba a vulnerabilidade alimentar, mesmo em contextos de 
produção agrícola abundante.

Também cabe destacar o resultado que demonstra que o efeito da renda (-0,006 
por R$1) mostrou-se insuficiente para famílias abaixo da linha de pobreza, reforçando a 
necessidade de políticas que transcendam transferências monetárias pontuais. A população 
rural apresentou risco 63,8% maior de insegurança alimentar, evidenciando disparidades 
geográficas históricas no acesso a alimentos e políticas públicas.

Os achados deste estudo alinham-se à literatura crítica ao destacar que à fome no 
Brasil é um fenômeno multidimensional, enraizado em desigualdades socioeconômicas e 
territoriais. Políticas focalizadas em segurança alimentar são necessárias, mas insuficientes 
sem medidas que ataquem as raízes da desigualdade. O desenvolvimento rural integrado 
deve ser priorizado, dado o coeficiente elevado para áreas rurais, combinando infraestrutura, 
assistência técnica e acesso a mercados locais.

Quanto as limitações do estudo destacam-se a ausência de dados temporais que 
permitam pesquisas futuras como análises em painel para capturar dinâmicas temporais 
pós-2013, incluindo os impactos da pandemia de COVID-19 e da desestruturação de 
políticas públicas após 2016. Também carecem a inclusão de variáveis adicionais, como 
a escolaridade média, o acesso a programas sociais, e indicadores de preços regionais de 
alimentos.

A insegurança alimentar no Brasil não é um fracasso produtivo, mas um fracasso 
distributivo. Os resultados exigem uma reorientação das políticas públicas, alinhando 
crescimento econômico com justiça social, em consonância com o ODS 2 da Agenda 2030. 
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Combater à fome é uma questão de desenvolvimento econômico o que, demanda não 
apenas mais alimentos, mas menos desigualdade.
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